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CORREIÇÃO PARCIAL (TURMA) Nº 5005761­16.2016.4.04.0000/PR 

RELATOR : JOÃO PEDRO GEBRAN NETO 

CORRIGENTE : MARCELO BAHIA ODEBRECHT 

ADVOGADO : RODRIGO SANCHEZ RIOS 

 : AUGUSTO DE ARRUDA BOTELHO NETO 

 : RAFAEL TUCHERMAN 

 : PAULA LIMA HYPPOLITO DOS SANTOS OLIVEIRA 

 : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH 

 : DORA MARZO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI CORDANI 

 : Luiz Henrique Merlin 

 : IGOR MARQUES PONTES 

 : ANTONIO ALCEBIADES VIEIRA BATISTA DA SILVA 

 : LOURIVAL CASTRO VIEIRA NETO 

 : Eduardo Sanz de Oliveira e Silva 

 : Thiago Tibinka Neuwert 

 : JOANA PAULA GONCALVES MENEZES BATISTA 

 : GERALDO MAGELA DE MORAES VILACA NETTO 

 : ADRIANO CHAVES JUCA ROLIM 

 : RODRIGO MALUF CARDOSO 

 : MARTA PACHECO KRAMER 

 : Alexandre Aroeira Salles 

 : ANTONIO NABOR AREIAS BULHOES 

 : RENATA DA SILVA PENNA 

 : MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO 

 : MONICA BAHIA ODEBRECHT 

CORRIGIDO : Juízo Federal da 13ª VF de Curitiba 

INTERESSADO : ALBERTO YOUSSEF 

ADVOGADO : ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS 

 : ANTONIO AUGUSTO LOPES FIGUEIREDO BASTO 

 : LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES 

 : RODOLFO HEROLD MARTINS 

 : ANDRE LUIS PONTAROLLI 

INTERESSADO : ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR 

ADVOGADO : DORA MARZO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI CORDANI 

 : AUGUSTO DE ARRUDA BOTELHO NETO 

 : RAFAEL TUCHERMAN 
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 : PAULA LIMA HYPPOLITO DOS SANTOS OLIVEIRA 

 : VINICIUS SCATINHO LAPETINA 

 : RODRIGO SANCHEZ RIOS 

 : JOANA PAULA GONCALVES MENEZES BATISTA 

 : GERALDO MAGELA DE MORAES VILACA NETTO 

 : LETICIA JOST LINS E SILVA 

 : ADRIANO CHAVES JUCA ROLIM 

 : ILIDIO VENTURA VIGARIO DE MOURA 

 

  DARCY DE FREITAS 

RODRIGO MALUF CARDOSO 

MARTA PACHECO KRAMER 

Alexandre Aroeira Salles 

Eduardo Sanz de Oliveira e Silva 

Thiago Tibinka Neuwert 

INTERESSADO  AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONCA NETO 

ADVOGADO :  

 : FILIPE STARZYNSKI 

 : WAGNER CARVALHO DE LACERDA 

 : LEONARDO DEBIAZZI 

 : GUILHERME SAMPAIO 

INTERESSADO : CAMARA DOS DEPUTADOS 

INTERESSADO : CELSO ARARIPE D OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS RIBEIRO FONSECA 

 : VINICIUS NASCIMENTO DE GREGORIO 

INTERESSADO : CESAR RAMOS ROCHA 

ADVOGADO : AUGUSTO DE ARRUDA BOTELHO NETO 

 : RAFAEL TUCHERMAN 

 : PAULA LIMA HYPPOLITO DOS SANTOS OLIVEIRA 

 : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH 

 : Luiz Gustavo Pujol 

 : VINICIUS SCATINHO LAPETINA 



15/02/2016 Evento 2 ­ DEC1 

: 

: 

: 

: 

: 

: 

: 

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41455291578212071110000000002&evento=414552915782

120… 3/11 

 : RODRIGO SANCHEZ RIOS 

 : DORA MARZO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI CORDANI 

 : Alexandre Lopes de Oliveira 

 : Renato Ribeiro de Moraes 

 : RODRIGO MALUF CARDOSO 

 : MARTA PACHECO KRAMER 

 : CIRO CARDOSO BRASILEIRO BORGES 

INTERESSADO : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S A 

ADVOGADO : RODRIGO SANCHEZ RIOS 

 : ADRIANO CHAVES JUCA ROLIM 

INTERESSADO : DALTON DOS SANTOS AVANCINI 

ADVOGADO : Pierpaolo Cruz Bottini 

 : ANA FERNANDA AYRES DELLOSSO 

 : NATALIA BERTOLO BONFIM 

INTERESSADO : EDUARDO DE OLIVEIRA FREITAS FILHO 

ADVOGADO : Ney Fayet de Souza Júnior 

 : DRAITON GONZAGA DE SOUZA 

 : CARLOS PEREIRA THOMPSON FLORES 

INTERESSADO : EDUARDO HERMELINO LEITE 

ADVOGADO : JORGE URBANI SALOMAO 

 : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA 

 

  Rodrigo Senzi Ribeiro de Mendonça 

Fausto Latuf Silveira 

MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA 

MARIANA NOGUEIRA MICHELOTTO 

ANDRÉ PINTO DONADIO 

Luiz Roberto Juraski Lino 

INTERESSADO  JULIO GERIN DE ALMEIDA CAMARGO 

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO LOPES FIGUEIREDO BASTO 

 : LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES 

 : RODOLFO HEROLD MARTINS 
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 : ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS 

 : ANDRE LUIS PONTAROLLI 

INTERESSADO : LEONARDO MEIRELLES 

ADVOGADO : HAROLDO CESAR NATER 

 : ADROALDO IRINEU KUHNEN 

INTERESSADO : MARCIO FARIA DA SILVA 

ADVOGADO : DORA MARZO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI CORDANI 

 : AUGUSTO DE ARRUDA BOTELHO NETO 

 : RAFAEL TUCHERMAN 

 : PAULA LIMA HYPPOLITO DOS SANTOS OLIVEIRA 

 : VINICIUS SCATINHO LAPETINA 

 : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH 

 : RODRIGO MALUF CARDOSO 

 : MARTA PACHECO KRAMER 

 : GERALDO MAGELA DE MORAES VILACA NETTO 

 : Alexandre Aroeira Salles 

INTERESSADO : MARCOS PEREIRA BERTI 

ADVOGADO :  

INTERESSADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

INTERESSADO : PAULO ROBERTO COSTA 

ADVOGADO : Cássio Quirino Norberto 

 : EDUARDO LUIZ DE BALDAQUE DANTON COELHO PORTELLA 

 : JOAO DE BALDAQUE DANTON COELHO MESTIERI 

 : JOAO MESTIERI 

 : RODOLFO DE BALDAQUE DANTON COELHO MESTIERI 

 : FERNANDA PEREIRA DA SILVA MACHADO 

INTERESSADO : PAULO SERGIO BOGHOSSIAN 

ADVOGADO : Eduardo Sanz de Oliveira e Silva 

 : ADRIANO CHAVES JUCA ROLIM 

 : ILIDIO VENTURA VIGARIO DE MOURA 

 : Thiago Tibinka Neuwert 
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 : LETICIA JOST LINS E SILVA 

 : DARCY DE FREITAS 

 : JOANA PAULA GONCALVES MENEZES BATISTA 

  MANOELA BARBOSA MACHADO RIBEIRO 

INTERESSADO  PEDRO JOSE BARUSCO FILHO 

ADVOGADO  ANTONIO AUGUSTO LOPES FIGUEIREDO BASTO 

LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES 

RODOLFO HEROLD MARTINS 

ARMANDO DE SOUZA SANTANA JUNIOR 

ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS 

 : ANDRE LUIS PONTAROLLI 

INTERESSADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A ­ PETROBRÁS 

 : POLÍCIA FEDERAL/PR 

INTERESSADO : RAFAEL ANGULO LOPEZ 

ADVOGADO : ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS 

 : ANDRE LUIS PONTAROLLI 

INTERESSADO : RENATO DE SOUZA DUQUE 

ADVOGADO : RICARDO MATHIAS LAMERS 

 : Roberto Brzezinski Neto 

INTERESSADO : RICARDO RIBEIRO PESSOA 

ADVOGADO : DANIEL LAUFER 

 
: 

CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO CAPARICA 

APARICIO 

 : ANA LUCIA PENON GONCALVES LADEIRA 

 : renato marques martins 

 : LUISA MORAES ABREU FERREIRA 

 : CLAUDIA MARIA SONSINI BERNASCONI 

 : ANTONIO AUGUSTO LOPES FIGUEIREDO BASTO 

 : ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS 

INTERESSADO : ROGERIO SANTOS DE ARAUJO 

ADVOGADO : Camila Austregesilo Vargas do Amaral 

 : Guilherme Ziliani Carnelós 
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 : BIANCA DIAS SARDILLI 

 : FELICIO NOGUEIRA COSTA 

 : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH 

 : DANIELA PEREIRA DA SILVA 

 : Alexandre Aroeira Salles 

 : JOANA PAULA GONCALVES MENEZES BATISTA 

 : MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO 

 : MONICA BAHIA ODEBRECHT 

DECISÃO 

Trata­se de correição parcial interposta pela defesa de Marcelo Bahia Odebrecht 

em face de decisão proferida pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, nos autos da Ação 

Penal nº 5036528­23.2015.4.04.7000/PR, relacionada à 'Operação Lava­Jato', pela qual foi 

indeferida a produção de provas de interesse do acusado. 

Segundo a defesa, o magistrado condutor do processo proferiu decisão, em 
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02/12/2015, concedendo o prazo de 5 dias para que as partes se manifestassem sobre 

documentos juntados ao processo, bem como para requerer o que entendessem de direito. 

Refere que, atento aos prazos decorrentes das intimações eletrônicas e do recesso do Poder 

Judiciário, tal prazo encerrou­se em 21/01/2015. 

Relata que, no dia 21 de janeiro, foi apresentada petição insurgindo­se contra 

prova sobre a qual a defesa não teve acesso, bem como formulando diversos requerimentos, 

porém o magistrado rejeitou os pedido, sob o fundamento de que a instrução estaria encerrada 

e de que a parte não havia formulado requerimentos em momento anterior. 

Sustenta que a defesa que houve inversão tumultuária capaz de ensejar esta 

correição parcial, pois requerimentos importantes para a defesa do acusado não foram 

analisados, mesmo sendo formulados dentro do prazo concedido pelo próprio julgador. 

Requer, liminarmente, a suspensão do processo, que se encontra em fase de 

alegações finais. No mérito, pretende que '... o ato impugnado seja definitivamente 

desconstituído, com a consequente consideração, valoração e deferimento das impugnações e 

requerimentos constantes da petição do evento 1296'. 

É o relatório. Passo a decidir. 

1. Da correição parcial 

As hipóteses de cabimento da correição parcial vêm disciplinadas no art. 263, 

caput, do Regimento Interno desta Corte: 
  
Art. 263. A correição parcial visa à emenda de erros ou abusos que importem a inversão tumultuária 

de atos e fórmulas legais, a paralisação injustificada dos feitos ou a dilação abusiva dos prazos por 

parte dos Juízes de Primeiro Grau, quando, para o caso, não haja recurso previsto em lei. 

  

É providência destinada a ordenar o curso do processo, tumultuado em virtude 

de ação ou omissão do julgador, e somente cabível na ausência de outro recurso previsto em 

lei a amparar a parte prejudicada. 

2. Da decisão atacada 

A decisão impugnada tem o seguinte teor (ev. 1297, autos originários): 

2. Novos requerimentos probatórios da Defesa de Marcelo Odebrecht (evento 1.296). 

Como já consignado em despacho anterior, a instrução ordinária e a complementar está encerrada. 

O feito está em fase de alegações finais. Não se voltam a etapas anteriores. As questões colocadas 

na petição já foram decididas anteriormente. A Defesa foi intimada dos elementos juntados pelo 

MPF na fase do art. 402 do CPP já pelo despacho de 06/11/2015 (evento 1.047) e não formulou 

requerimentos na ocasião. Quanto aos documentos juntados posteriormente e até 19/11/2015, foi 

intimada pelo despacho de 19/11/2015 (evento 1.119) e não formumulou requerimentos Não cabe 

formular agora novos requerimentos sobre essas juntadas, máxime após encerramento da instrução. 

Sobre a insistência na oitiva de testemunhas no exterior, incluindo a oitiva do Ministro da Justiça 

do Canadá sobre interceptação de Blackberry que não produziu resultado probatório para estes 

autos, a questão já foi decidida anteriormente, não cabendo reapreciaçaõ. 
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Indefiro o requerido. 

3. Intimem­se as Defesas Requerentes deste despacho e aguarde­se a apresentação de alegações 

finais nos prazos já fixados.. 

A questão controvertida diz respeito ao indeferimento de provas e requerimentos 

formulados pela defesa em petição datada de 21/01/2016, os quais foram indeferidos pelo 

magistrado por entender que, estando a instrução encerrada, não seriam pertinentes no 

momento, em especial porque a parte não os havia formulado em momento oportuno. 

Pois bem. No entender da defesa de Marcelo Odebrecht, o próprio magistrado 

havia concedido prazo para que os requerimentos fossem formulados, e a petição foi 

apresentada ainda dentro do prazo deferido. 

Esclareço que o mérito dos pedidos não está em discussão, pois o objeto da 

correição parcial não é analisar diretamente a pretensão da parte, e sim corrigir eventual erro 

na condução do processo, para que o juízo corrigido retome a marcha processual de forma 

adequada. 

Analisando os autos de origem, verifico que, em 02/12/2016, foi proferida 

decisão com o seguinte teor (ev. 1206): 

Retomo o processo. 

Reproduzo parcialmente despacho de 06/11/2015 da fase do art. 402 do CPP: 

'4. A Defesa de Renato Duque requer a intimação da Petrobrás para que (evento 1.026): 

I ­ junte aos autos cópia de todas as ordens de pagamento referentes às obras objeto da denúncia: 

a) Consórcio CONPAR, referente a execução das obras de ISBL da Carteira de 

Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da REPAR; 

b) Consórcio RNEST­CONEST, referente a implantação das UHDT´s, UGH´s e UDA´sda 

RNEST; 

c) Consórcio Pipe Rack, referente as obras de EPC do COMPERJ; 

d) Consórcio TUC Construções, referente a execução das obras das Unidades de Geração de 

Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do COMPERJ; e, e) Consórcio OCCH, 

referente a obra da Sede de Utilidades de Vitória/ES. 

Não se trata de prova cuja necessidade surgiu no decorrer da instrução, não se enquadrando 

nos limites do art. 402 do CPP. Se a Defesa de Renato Duque tinha a questão como 

pertinente, deveria ter requerido na resposta preliminar. 

Além disso, a prova é de demorada e de difícil produção pela Petrobrás, não se justificando 

impor a ela o ônus de colher todas essas informações. 

Em ação penal conexa, formulado requerimento similar, teve a Petrobrás dificuldade para 

produzi­la e, depois da produção, a mesma Defesa de Renato Duque não apresentou 

argumentos relevantes sobre as provas em suas alegações finais. 

Isso, sem olvidar que a prova é de duvidosa relevância, considerando os motivos 

elencados no item 1, retro.' 
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Sobreveio do Egrégio TRF4 liminar no HC 5046562­08.2015.404.0000 determinando a produção 

da referida prova. 

Diante da decisão, suspendi o prazo para alegações finais em curso e determinei à Petrobrás para 

produção da prova. 

Peticiona a Petrobrás juntando parte da prova (eventos 1.202 e 1.204). 

Informa que a documentação solicitada exige documentos de nove instituições bancárias diferentes 

e 30.062 comprovantes bancários. 

O custo e tempo para obtenção desse material é significativo. 

Observo, porém, que como já fundamentado na decisão acima transcrita, é prova requisitada pela 

Defesa de Renato é absolutamente irrelevante e inútil, tendo propósito meramente protelatório. 

Se fosse relevante, aliás, teria sido requerida na resposta preliminar e não no art. 402 do CPP, não 

se tratando também de prova cuja necessidade surgiu no decorrer da instrução. 

A ação penal tem por objeto entre outros crimes o pagamento de propinas a Renato Duque por 

dirigentes da Odebrecht. 

Os autos estão, em cognição sumária, instruídos com cópia das contas no exterior, com os 

comprovantes de depósitos nas contas secretas no exterior, entre elas a Milzart Overseas Holdings 

Inc, supostamente controlada por Renato Duque. 

No contexto, muito duvidosa a relevância da juntada aos autos de 30.062 comprovantes bancários 

de pagamentos da Petrobrás para a Odebrecht, pagamentos, aliás, cuja efetivação jamais foi 

questionada. 

Examinando a r. decisão liminar de 25/11/2015, entende este Juízo que a Egrégia Corte de 

Apelação partiu do pressuposto que tal prova seria de fácil produção pela Petrobrás e que não 

levaria a grandes atrasos no trâmite de ação penal de acusados presos. 

Por esse mesmo motivo, aliás, este Juízo deferiu prova equivalente em ação penal conexa 

5012331­04.2015.4.04.7000, somente para após descobrir que a prova era custosa e de difícil e 

demorada produção. Ilustrando ainda a sua inutilidade, apesar do dispêndio havido naqueles autos, 

nas alegações finais daqueles autos, a Defesa de Renato Duque, mesmo tendo requerido a prova, 

não a mencionou em sequer uma linha de sua final manifestação. 

Por entender que o Egrégio Tribunal Regional Federal, ao deferir a liminar, tinha por base 

pressuposto errôneo, agora esclarecido pela Petrobrás, e por entender que não mais se justifica 

impor à estatal, suposta vítima dos crimes narrados na inicial, o custo e serviço para produção de 

30.062 comprovantes bancários inúteis e requeridos pela Defesa de Renato Duque com propósitos 

meramente protelatórios, e por entender que urge dar conclusão a esta ação penal com acusados 

presos cautelarmente (não somente Renato Duque) tenho por suficientes os elementos já juntados 

pela Petrobrás nos eventos 1.202 e 1.204, dispensando­a, por ora, de juntar o restante. 

Comunicarei da decisão o TRF4 que, entendendo diferente, poderá insistir na produção do 

remanescente, agora informado pela Petrobrás da dificuldade de produção dessa prova. 

Apesar da prova juntada ser manifestamente irrelevante, seguindo a liminar, intime­se o MPF, 

Assistente de Acusação e Defesas desta decisão e para eventual manifestação sobre os elementos 

juntados pela Petrobrás e ainda sobre os anteriormente apresentados, bem como se tem ainda algo 

a requerer. Prazo de cinco dias. Depois retomarei o curso das alegações finais. (grifei) 



15/02/2016 Evento 2 ­ DEC1 

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41455291578212071110000000002&evento=414552915782

120… 10/11 

Embora a decisão, aparentemente, esteja voltada para manifestações sobre os 

elementos juntados aos autos pela Petrobrás, o fato é que deixa margem à interpretação diversa, 

pois dentre os eventuais documentos anteriormente apresentados poderiam se encontrar 

aqueles produzidos em fase anterior, sobre os quais a parte, agora, pretende que se manifeste 

o juízo. 

Ademais, ao fixar o prazo de 5 dias também para verificar se as partes ainda 

tem algo a requerer, não especifica o juízo que sejam requerimentos formulados unicamente 

sobre os documentos trazidos pela Petrobrás. 

Sendo assim, trazendo a decisão impugnada dúvida razoável quanto ao alcance, 

melhor é a interpretação favorável ao réu, a fim de evitar a ocorrência de cerceamento de 

defesa. 

Nessa linha de raciocínio, penso que o juízo corrigido deve aceitar a petição 

formulada dentro do prazo concedido, e analisar as teses trazidas naquele arrazoado. 

De outro lado, não verifico a necessidade de suspensão dos prazos da ação penal 

para que tal providência seja tomada, uma vez que somente haverá repercussão na marcha 

processual se acatada alguma tese que demande dilação probatória ou que atinja outras partes 

envolvidas. 

Assim, defiro parcialmente a liminar postulada, somente para que o Juízo 

corrigido, seguindo o rito ordinário do processo, analise as teses e requerimentos da defesa de 

Marcelo Odebrecht, condicionando a suspensão do trâmite da ação penal ao acatamento de 

pedidos que necessitem de tal providência. 

Intimem­se. 

Comunique­se COM URGÊNCIA o juízo de primeiro grau para que adote as 

providências cabíveis ao cumprimento da presente decisão. 

Após, dê­se vista ao Ministério Público Federal para parecer. 

Retornem conclusos. 

Porto Alegre, 12 de fevereiro de 2016. 

Juiz Federal Nivaldo Brunoni 

Juiz Federal Convocado 

 

Documento eletrônico assinado por Juiz Federal Nivaldo Brunoni, Juiz Federal Convocado, na 

forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região 

nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 

endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do 

código verificador 8121863v3 e, se solicitado, do código CRC 2E54247F. 
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Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): Nivaldo Brunoni 

Data e Hora: 12/02/2016 16:21 

 


